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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                ATA DA 8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois mil e doze, às 11:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, e os conselheiros eleitos TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes justificadamente os Conselheiros ROBERTO MARTINS E MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD. Antes de iniciar a sessão, propriamente dita, a Presidente da ADPEP, Defensora Marialva Santos pediu para se manifestar para fazer um apelo ao Egrégio Colegiado, solicitando celeridade para apreciar e dar prioridade às promoções e remoções pelo critério objetivo de merecimento, visto que a Defensoria Pública tem realizado desde 2009 inúmeras promoções somente pelo critério de Antiguidade, o que fere as determinações constitucionais e da própria Lei Complementar estadual 054/06, que determina que a movimentação da carreira deva utilizar dos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente. Assim, estar-se-ía fazendo justiça e adotando a equidade. O Conselheiro Marcus Franco pediu para se manifestar ponderando que de fato é necessário que o Conselho Superior regulamente tal assunto, devendo isso ser objeto de discussão entre os membros da carreira e os próprios Conselheiros. Ressaltou que vários pontos devem ser observados, entre eles a diferença de atuação de cada Defensor Público, em particular destacou: membros atuando em locais de muito movimento e membros atuando em locais de menor movimento; membros atuando com o apoio de estagiários e servidores e membros atuando sem o apoio de qualquer espécie de colaborador; membros que utilizam o sistema de informática e membros que não o utilizam; o peso que se dará para cada tipo de atividade (seja uma palestra, seja um curso), de procedimento (um acordo, um júri de um dia ou um júri de três dias) ou de ação judicial (seja uma ação de alimentos ou mesmo uma ação civil pública); membros atuando em áreas específicas como Execução Penal, Naeca, Família e membros que atuam em todas as áreas, como os que se encontram na primeira entrância; também destacou que o sistema de informática deve ser aperfeiçoado para abranger todas as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos, de forma rápida. Concluiu aduzindo que a falta de um instrumento normativo tratando de tal assunto não pode engessar a carreira, prejudicando a adequada prestação de serviço da Defensoria Pública em todo o estado do Pará, ferindo o interesse público e impedindo, com isso, a abertura de vagas na primeira entrância e consequentemente inviabilizando a realização de novo concurso público para ingresso na carreira. Concluiu ressaltando que nenhuma das promoções foi feita sob o manto da ilegalidade e isso já foi, inclusive, decidido pelo Tribunal de Justiça do Estado.O Defensor Geral ponderou que o processo com os critérios objetivos está seguindo seu trâmite regular no Conselho, e logo será apreciado pelo mesmo. Considerando a existência de quorum para a sessão, a mesma foi aberta pelo Defensor Público Geral o qual deu as boas vindas a todos os presentes e ressaltou o momento histórico, dando continuidade na movimentação na carreira, é o  10ª concurso de movimentação na carreira. Leu a pauta da presente sessão: 01 – 2º Concurso de Promoção dos Defensores Públicos de 2ª entrância. Em seguida, convidou o Diretor do Interior a prestar esclarecimentos aos defensores inscritos no processo, sobre as defensorias ofertadas. O Diretor do Interior teceu alguns esclarecimentos sobre as defensorias ofertadas e respondeu algumas perguntas dos defensores presentes.  Ato contínuo, foi lido o edital do 2º Concurso de Promoção para a 2ª entrância da Defensoria Pública do Estado do Pará. Em seguida, a Secretária esclareceu que os defensores inscritos para a promoção iriam ser chamados nominalmente segundo a lista de antiguidade. Esclareceu ainda que o defensor inscrito ao ser chamado poderia optar por uma das disponíveis ou ainda renunciar a promoção. Todos os presentes entenderam os esclarecimentos. A Secretária executiva leu, seguindo critério de antiguidade, a relação dos defensores públicos que apresentaram requerimento de promoção no prazo legal. Todas as inscrições foram deferidas. Nesse momento, o Defensor Geral pediu licença para se ausentar da sessão, em razão de compromissos institucionais no Gabinete, e que a reunião seria presidida pela Corregedora Geral. Em seguida, chamou nominalmente os defensores inscritos presentes para exercerem sua defensoria de opção para a promoção. O processo de remoção transcorreu normalmente, sem nenhuma ocorrência. Encerrado o processo, a Corregedora Geral solicitou que a secretária lesse o Termo de Homologação com o seguinte teor:   Aos vinte e nove dias do Mês de Junho do ano de 2012, às 11:00hs, na cidade de Belém, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, TÂNIA LOSINA, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA,  THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Foi convidada para compor a mesa a Defensora Pública e Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Considerando o disposto no § 4º do art. 7º da Resolução CSDP N° 033/2008, de 06 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado nº 31293 de 10/11/2008, bem como a Resolução 102/12, publicada no DOE de 18/06/12; Considerando o edital do 2º Concurso de Promoção para a 2ª entrância da Defensoria Pública do Estado do Pará, publicado no Diário Oficial do Estado de 18/06/12; e por unanimidade, HOMOLOGAM as opções de lotação, decorrentes da PROMOÇÃO, pelo critério de antiguidade, para o cargo de Defensor Público de 2ª entrância dos Defensores Públicos abaixo identificados, remetendo ao final, ao Defensor Público Geral para a efetivação das promoções, nos termos da LCE 054/06:
	PLINIO TSUJI BARROS
	2ª DP de Santarém

	THAIS COELHO DE VILHENA
	1ª DP de Marapanim

	DANIEL AUGUSTO LOBO DE MELO
	2ª DP de Marapanim

	RENAN CORRÊA FARAON
	1ª DP de Tucuruí

	INGRID LEDA NORONHA MACEDO
	3ª DP de Marapanim

	REINALDO MARTINS JUNIOR
	5ª DP de Abaetetuba

	DANIEL ARCHER FRANÇA DA SILVA
	3ª DP de Santarém

	DANIELLE SANTOS MAUÉS CARVALHO
	1ª DP de Maracanã

	ALAN FERREIRA DAMASCENO
	2ª DP de Moju

	LUCIANA SILVA RASSY PALÁCIOS
	3ª DP de Curuçá

	ELTON RIBEIRO SILVA
	4ª DP de Santarém

	ROGÉRIO FELIPE ZACHARIAS
	2ª DP de Redenção

	RODRIGO OLIVEIRA BEZERRA
	3ª DP de Capanema

	ANNALU MARINHO FERREIRA
	4ª DP de Capanema

	FRANCISCO JOSCILÉ DE SOUSA
	3ª DP de Redenção

	ALEXANDRE EVANGELISTA BOTELHO
	1ª DP de Parauapebas

	ÉRICO LEONARDO SOARES SANTOS
	1ª DP de Conceição do Araguaia

	RENATO MENDES CARNEIRO TEIXEIRA
	2ª DP de Tucuruí

	ÚRSULA DINI MASCARENHAS
	1ª DP de Breves

	VINÍCIUS TOLEDO AUGUSTO
	5ª DP de Santarém

	FABIANO DE LIMA NARCISO
	6ª DP de Santarém

	ALLYSSON GEORGE ALVES DE CASTRO
	2ª DP de Marabá

	CAMILLA FACIOLA PESSOA LOBO
	3ª DP de Parauapebas

	BIANCA DUARTE BRANCO CARIBÉ
	2ª DP de Maracanã

	FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO
	5ª DP de Capanema

	FRANCISCO JOSÉ PINHO VIEIRA
	2ª DP de Bragança

	MATUZALÉM CARNEIRO BERNARDO
	7ª DP de Santarém

	LUIZ CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO
	1ª DP de Ponta de Pedras

	LARISSA DE ALMEIDA BELTRÃO ROSAS
	6ª DP de Capanema

	LUCIANA SOUZA DOS ANJOS
	3ª DP de Maracanã

	GHEISA ANDRADE DE BRITO
	4ª DP de Maracanã

	JOSÉ ERICKSON FERREIRA RODRIGUES
	3ª DP de Marabá

	FERNANDO EURICO LOPES ARRUDA FILHO
	1ª DP de Viseu

	JAQUELINE KURITA
	1ª DP de São Miguel do Guamá

	CAIO FAVERO FERREIRA
	1ª DP de Igarapé Mirim

	JOAQUIM AZEVEDO LIMA FILHO
	1ª DP de Tomé-Açu

	CORINA PISSATO
	2ª DP de Paragominas


LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA Defensor Público Geral Membro Nato; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Geral Membro Nato; TÂNIA LOSINA Membro Titular; VLADMIR KOENIG Membro Titular; MARCUS VINÍCIUS FRANCO Membro Titular; DYEGO AZEVEDO MAIA Membro Titular; THAÍS VILHENA Membro Titular; KÁTIA GOMES Membro Titular;

A Corregedora Geral parabenizou os colegas pediu que os mesmos continuem fazendo nas defensorias que optaram aquilo que estavam fazendo com dedicação e amor pela profissão. Desejou sucesso. Agradeceu a presença de todos. Nada mais havendo a tratar, mandou a Presidente encerrar, às 13:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Defensor Público Geral

Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Corregedora  

Membro Nato                                        

TÂNIA MARA LOSINA 

Membro Titular
VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
MARCUS VINÍCIUS FRANCO 

Membro Titular
DYEGO AZEVEDO MAIA

Membro Titular
THAÍS VILHENA

Membro Titular
KÁTIA GOMES

Membro Titular
MARIALVA DE SENA SANTOS

Presidente ADPEP
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